
 

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE VIRACOPOS – ALF/VCP, 

UNIDADE ADMINISTRATIVA VINCULADA À ALFÂNDEGA DA RFB EM SÃO PAULO – ALF/SPO 

ANEXO XII 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DO LAUDO DE INSALUBRIDADE 

 Subitem 9.11.6 do Edital 

PREGÃO Nº 08/2021 

(Processo Administrativo nº 10831.720206/2021-63) 

  

 

A empresa __________________________________________________, 

inscrita no CNPJ sob o n.º _______________________________, inscrição 

estadual n.º ___________________, estabelecida em ______________________, 

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). ___________________ 

___________________________________ (nome do representante), portador da 

Cédula de Identidade RG n.º _______________ e do CPF n.º ________________, 

declara que tem ciência do Laudo de Insalubridade emitido em 17/04/2018 pela 

empresa Agracosta – Segurança e Medicina Ocupacional (Proseme Segurança e 

Medicina do Trabalho), CNPJ nº 13.536.630/0002-08, constante do Anexo IX do 

Edital e que adota Convenção Coletiva de Trabalho / Acordo Coletivo de Trabalho 

que:  

(    ) possui previsão de pagamento do adicional de insalubridade a trabalhadores 

que manuseiem animais de forma habitual em sua jornada de trabalho, ou; 

(  ) não possui previsão de pagamento do adicional de insalubridade a 

trabalhadores que manuseiem animais de forma habitual em sua jornada de 

trabalho, adotando o Laudo de Insalubridade supracitado, constante do 

Anexo IX do Edital, ou; 

(  ) não possui previsão de pagamento do adicional de insalubridade a 

trabalhadores que manuseiem animais de forma habitual em sua jornada de 

trabalho, e que providenciará Laudo de Insalubridade às própria expensas. 



 

Declara ainda que tem ciência de que o valor referente ao adicional 

de insalubridade somente será cabível se houver previsão específica na 

norma coletiva de trabalho utilizada para elaboração de proposta, e de que 

caso haja constatação de condições ambientais insalubres por meio de 

laudo de insalubridade próprio, estas deverão ser mitigadas por meio de uso 

de Equipamentos de Proteção Individual – EPI, não ensejando o pagamento 

de adicional de insalubridade. 

 

Local e data: ________________, ____, de _____________, de ______. 

 

 

________________________________ 

(assinatura do representante legal) 


